Governança territorial em reservas extrativistas by Teisserenc, Pierre
19
d
o
ssiê
Pierre Teisserenc
GOVERNANÇA TERRITORIAL EM 
RESERVAS EXTRATIVISTAS1
Resumo 
A análise de três municípios do estado do Pa-
rá, nos quais foram criadas reservas extrati-
vistas, mostrou que as práticas de gestão do 
território se transformaram progressivamente 
e interpelaram a composição e o funciona-
mento do poder local. Essas novas práticas, 
desenvolvidas no âmbito do conselho delibe-
rativo dessas reservas, e que afetam sua rela-
ção com as respectivas prefeituras, podem ser 
apreendidas enquanto governança territorial, 
desde que não se limitem à gestão da reserva 
e que levem em conta a gestão do conjunto 
do território do município no qual está inse-
rida. O objetivo é demonstrar em que medida 
a experiência dessas Resex enriquece o con-
ceito de governança. Como tais experiências 
se desenvolvem em um contexto de ambien-
talização dos conflitos, aos quais buscam dar 
respostas, o objetivo é também demonstrar 
que as Resex criam condições favoráveis aos 
debates sobre a pertinência de uma gover-
nança ambiental, cujos contornos busca-se 
definir neste artigo.
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abstRact 
Analysis of three municipalities in the state 
of Pará where Extractive Reserves have 
been created showed that, practices in 
terms of management of the territory had 
gradually changed, and questioned the 
composition and functioning of local au-
thorities. The development of these new 
procedures within the Deliberative Council, 
and that has affected their relations with 
the local city administration can be learned 
while territorial governance is implement-
ed, as long as they do not restrict their 
management to the Reserve only, but take 
into account the management  of the entire 
territory of its local municipality.  The aim 
is to demonstrate to what extent experience 
from these Reserves enrich the concept of 
governance, while such experiences are de-
veloped within a context of environmen-
talization of conflicts, to which they seek 
answers , the Reserves create favorable 
conditions to debates on the pertinence of 
an environmental governance that, in this 
article, aim to define the outlines.  
KeywoRds
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1 Introdução
Com base na experiência das Reservas 
Extrativistas (RESEX) na Amazônia brasi-
leira em termos de ordenamento e de de-
senvolvimento do território, será demons-
trado neste artigo,  como o conceito de go-
vernança, objeto de debates na sociologia 
política, impõe-se para dar conta das trans-
formações pelas quais, na sequência de sua 
criação, passam os territórios das Reservas 
e o sistema de poder local. Nesta perspecti-
va, o propósito é avaliar o enriquecimento 
que tais experiências trazem a este conceito 
controverso, e apreciar em que medida o 
fato de essas unidades de conservação te-
rem que satisfazer as exigências do desen-
volvimento sustentável contribui a ponto 
de se poder falar de uma concepção am-
biental da governança.
Para isso, convém fazer um rápido in-
ventário das transformações locais que, na 
sequência da criação das Resex, afetam o 
conjunto do território de um município, sua 
economia, sua organização social e política 
e, em particular, seu sistema de poder. As-
sim procedendo, demonstraremos porque 
a referência ao conceito de governança é 
pertinente para dar conta de tais mudanças. 
Isso nos permitirá discutir a pertinência do 
uso desse conceito controverso e enrique-
cer seu conteúdo, propondo uma descrição 
que leva em consideração as aquisições da 
experiência das Resex e que as confronta 
aos resultados de outras experiências rela-
tivas à maneira pela qual os territórios se 
organizam para responder às exigências do 
desenvolvimento sustentável. 
Para este fim, com o objetivo de melhor 
apreciar a maneira segundo a qual a expe-
riência das Reservas se dirige ao sistema de 
poder local e justifica, por isso, a referência 
ao conceito de governança, parece-nos es-
sencial apresentar, primeiramente, os prin-
cipais fatores contextuais que dão suporte a 
tal experiência. Esta apresentação facilitará 
o trabalho de síntese sobre a experiência 
das Resex e irá prepará-la para a confron-
tação entre os resultados dessas experiên-
cias a outras, nas quais as respostas dadas 
aos desafios do desenvolvimento sustentá-
vel ocupam um lugar central.
1.1 contexto geral de criação das Resex 
Limitar-no-emos à apresentação de três 
fatores que têm sido importantes na elabo-
ração do projeto de criação das Resex e que 
representam, para cada território concer-
nido, desafios aos quais a implementação 
desse tipo de unidade de conservação deve 
dar respostas: a globalização, a ambientali-
zação das situações locais e as transforma-
ções na produção da ação pública. 
a globalizacão
Não é necessário apresentar demoradas 
justificativas para o fator que põe em cau-
sa principalmente os movimentos do capi-
tal, as maneiras como, historicamente, ele 
investiu na Amazônia e os efeitos desses 
investimentos em termos de mobilidade e 
de exploração dos homens, em função da 
disponibilidade dos recursos do território e 
dos sistemas de exploração que dele resul-
1. À Maria José da Silva Aquino Teisserenc o autor muito agradece pela tradução deste artigo, escrito ori-
ginalmente em francês.
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taram. É suficiente evocar aqui as diferentes 
formas apresentadas pela colonização do 
imenso território da Amazônia (60% do ter-
ritório nacional brasileiro), desde a que cor-
respondeu à sua conquista pelas potências 
estrangeiras – que implementou uma admi-
nistração colonial a serviço da exploração 
de alguns dos inúmeros e ricos recursos 
naturais, como a borracha a partir do fim 
do século XIX –, no âmbito do que comu-
mente chamamos de “ciclo da borracha”, a 
dos grandes programas de desenvolvimen-
to – na qual se apoiou a vontade política 
de reconquista desse território – durante 
os governos da ditadura civil-militar. Nes-
ses programas, destacou-se o ordenamento 
territorial e o desenvolvimento de ativida-
des agropecuárias extensivas, mas também 
de agricultura familiar. Esta política de re-
conquista permitiu responder, ao mesmo 
tempo, à exigência de uma política social 
direcionada a populações em dificuldades 
sociais e econômicas, originárias das regi-
ões Nordeste e Sul do Brasil, e às imposições 
da penetração capitalista na Amazônia. Tais 
fatores levaram ao desenvolvimento de uma 
agricultura industrial baseada em grandes 
fazendas, privilegiando a pecuária bovina e 
a cultura de grãos para exportação; a explo-
ração de recursos naturais, entre os quais a 
madeira; mas também dos recursos mine-
rais do subsolo e a exploração dos recursos 
energéticos, em particular a água, graças à 
construção de barragens.
Levando-se em conta que esta recon-
quista se confrontou com certo número 
de limitações sociais resultantes da antiga 
ocupação desse território por diversas po-
pulações, em particular os indígenas, qui-
lombolas, extrativistas, ribeirinhos e ou-
tros, dos quais a Constituição brasileira de 
1988 reconheceu direitos específicos – em 
termos notadamente de permanência no 
território e uso dos seus recursos, dadas as 
especificidades de seus saberes e práticas, 
de suas culturas específicas reproduzidas, 
muitas vezes, em povoamentos instalados 
às margens dos cursos d’água da Amazô-
nia. A atratividade que exerceu e exerce 
esse território em populações vindas de 
outras regiões que, diferentemente das ca-
tegorias referidas, não se beneficiaram até 
o presente de um reconhecimento consti-
tucional equivalente, criou disparidades 
importantes entre categorias de grupos que 
ocupam o mesmo território. Compreende-
se facilmente, nessas condições, a extensão 
e a diversidade de contradições originadas 
com a investida colonizadora mais recente. 
A essas contradições convém adicionar 
que as diferentes formas de colonização 
pelas quais passou o território amazônico, 
e o desenvolvimento do capitalismo sobre 
as quais elas se apoiaram, levaram à emer-
gência e à permanência do aviamento, um 
sistema de dominação que remonta ao ci-
clo da borracha (AUBERTIN, 1996; TEIS-
SERENC, 2010). Sistema este caracterizado 
por relações de poder entre um patrão, o se-
ringalista, e trabalhadores a seu serviço, os 
seringueiros, que consistem em oferecer ao 
seringueiro um território e meios mínimos 
de trabalho e de reprodução da força de tra-
balho para a extração do látex, em troca de 
uma dominação total e exclusiva sobre este 
trabalhador e o produto de seu trabalho. A 
única autonomia deixada a esse trabalha-
dor estava em poder se mover livremente 
no coração de seu território de trabalho, sob 
a condição de, regularmente, prestar contas 
do conjunto de suas atividades, inclusive 
aquelas concernentes à sua vida privada, 
respeitando assim, para poder continuar 
vivo, as exigências do patrão seringalista. 
Tal sistema sobreviveu para além do ciclo 
da borracha, definitivamente encerrado 
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após a Segunda Guerra Mundial. A denún-
cia dessa permanência esteve na origem das 
reivindicações apresentadas pelo movimen-
to de trabalhadores rurais e extrativistas 
liderado por Chico Mendes e seus compa-
nheiros. Reivindicações que permitiram aos 
seringueiros obter o estatuto de trabalha-
dores independentes e um reconhecimento 
de seus saberes e práticas, competências em 
matéria de valorização e de uso dos recur-
sos naturais disponíveis no território, dados 
seus conhecimentos sobre os mesmos. Essas 
reivindicações estão na origem do conceito 
de Reserva Extrativista e de sua experimen-
tação, com vistas a atribuir às populações 
tradicionalmente residentes e/ou usuárias 
dessas áreas o estatuto e o reconhecimento 
de seu direito a viver e trabalhar na floresta, 
explorando seus recursos enquanto traba-
lhadores independentes, não submetidos à 
tutela de patrões e dispondo, para isso, de 
um território no qual esses trabalhadores 
teriam oportunidade para fazer valer seus 
saberes e práticas adequados à valorização 
e à gestão dos recursos naturais.
A esses desafios sociais, herdados da his-
tória da Amazônia e próprios a esse con-
texto de colonização, se acrescenta uma 
gama de outros aos quais devem responder 
o conjunto dos territórios do planeta. Desa-
fios postos pela aceleração da globalização, 
que atiça a concorrência não somente entre 
os produtos e os serviços, como no desen-
volvimento da sociedade industrial e capi-
talista, mas igualmente entre os territórios, 
obrigando esses últimos a se dotarem de 
instrumentos de gestão e de capacidade de 
intervenção para se organizarem de modo a 
ampliar sua atratividade. Para isso, os terri-
tórios põem em causa a riqueza e a quali-
dade de seus recursos e a maneira segundo 
a qual são explorados, em estreita relação 
com um desenvolvimento dos serviços e 
uma melhor qualidade de vida de suas po-
pulações. Para os territórios das Resex, con-
sequentemente, enfrentar desafios de tama-
nha complexidade, em face das exigências 
da sustentabilidade, não é tarefa simples.
a ambientalização das situações locais 
Entendemos por ambientalização o pro-
cesso que se manifesta pela maneira como a 
consideração das exigências do desenvolvi-
mento sustentável afeta os conflitos sociais 
do território assim como o objeto e as justifi-
cativas das reivindicações a que tais conflitos 
dão lugar. Com base na análise de Leite Lopes 
(2006), em estudo sobre os efeitos da poluição 
em cidades industriais brasileiras, considera-
mos que tal processo, cujos efeitos locais são 
importantes, não pode ser unicamente apre-
endido no âmbito do território imediatamente 
afetado. De fato, esse processo interpela uma 
mudança global da sociedade, que correspon-
deria a uma nova etapa da grande transfor-
mação indicada por Polanyi (1983).
José Sérgio Leite Lopes chama-nos jus-
tamente a atenção para o fato de que esse 
processo leva à institucionalização da ques-
tão ambiental, posto que, em coletividades 
locais, são criados Conselhos Deliberativos, 
assim como nas Unidades de Conservação, 
classificados no SNUC (Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação)2 como de uso 
sustentável, caso das Reservas Extrativistas. 
Esta institucionalização se revela também 
na importância adquirida pela educação 
2. Lei Federal 9.985, de 18 de julho de 2000. Nesta lei, as Unidades de Conservação estão organizadas em 
dois grandes grupos: de Proteção Integral e de Uso Sustentável.
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ambiental (LOPES, 2006). Progressivamen-
te, vê-se uma modificação nas maneiras de 
apreender as situações locais, de adoção de 
novos comportamentos pelas populações e 
da difusão de regras e valores correspon-
dentes às exigências da ambientalização. 
Assim se explica certa requalificação do 
movimento social como também dos confli-
tos locais, traduzidos em mudança na prá-
tica dos atores, em seus discursos, suas re-
tóricas e valores, aos quais se referem para 
justificar o engajamento em ações coletivas.
Nesse sentido, também se pode explicar 
porque tais mudanças interpelam o modo 
de produção das ações públicas, sobretu-
do seus conteúdos e também a maneira de 
concebê-las e de conduzi-las utilizando 
de modo oportuno os instrumentos novos 
propostos pelo poder central, no sentido de 
facilitar a elaboração e a implementação de 
tais ações. Tal é, em particular, o caso das 
Resex, que podem ser apreendidas como 
novos instrumentos de política ambiental 
(LASCOUMES; LE GALÈS, 2007; TEISSE-
RENC, 2010) que, para sua realização e êxi-
to, dispõe de uma diversidade de ferramen-
tas. Entre estas, o Conselho Deliberativo, os 
diagnósticos locais, os planos de uso e os 
de gestão, o método participativo dos resi-
dentes na gestão local, etc.
Resulta então, de maneira geral, para o 
conjunto dos territórios, um desafio à sua 
capacidade de criação e de inovação por 
meio de ações locais capazes de responder 
às obrigações e aos desafios que representa 
o desenvolvimento sustentável do território.
mudança no modo de produção da ação 
pública 
As respostas aos desafios da atrativi-
dade e da criatividade dos territórios nos 
quais incidem os efeitos da globalização e 
da ambientalização no mundo inteiro pa-
recem exigir uma modificação no modo de 
produção da ação pública. A experiência 
das Resex não escapa a esse novo desafio 
– o que já foi evocado – como, antes dela, 
grande número de experiências de desen-
volvimento de território. Referimo-nos, 
aqui, aos resultados de pesquisas conduzi-
das nos territórios em desenvolvimento que 
mostraram a perenização das aquisições 
das experiências de desenvolvimento como 
resultado do modo como os atores locais 
conseguiram se apropriar dos instrumen-
tos e dos recursos fornecidos pelo poder 
central, colocando em xeque o funciona-
mento do sistema de poder local (TEISSE-
RENC, 2002). As experiências das Resex 
têm alimentado esta conclusão, posto que 
se impõe uma exigência nova para a gestão 
local, na medida em que se demonstra ser 
o êxito dessas experiências dependente de 
transformações do sistema de poder local, 
em particular do modo como este conse-
guiu se apropriar dos recursos oferecidos 
pela criação da Resex enquanto instrumen-
to de uma política nacional ambiental. En-
tre esses recursos estão: o Conselho Deli-
berativo; a experimentação dos modos de 
deliberação para facilitar a organização e 
o trabalho do Conselho; o uso de diferentes 
ferramentas como os diagnósticos locais e 
os planos de uso e de gestão; a utilização 
deste conjunto de instrumentos e de ferra-
mentas em proveito de uma nova maneira 
de conceber a gestão e o desenvolvimento 
territorial do município. 
Procedendo assim, os atores do territó-
rio do município são levados a fazer a ex-
periência de uma coprodução da ação pú-
blica, que associa o poder local tradicional 
– em particular os políticos –, e os novos 
atores organizados a partir e em torno da 
Resex, especialmente os membros do Con-
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selho Deliberativo. Este, composto de re-
presentantes das comunidades tradicionais, 
de agências públicas do poder municipal, 
estadual e federal, de instituições da socie-
dade civil etc, utilizando habilmente seus 
instrumentos e seus recursos. Tal território 
se caracteriza por uma dinâmica de desen-
volvimento que se manifesta notadamente 
por uma mobilização de seus atores e por 
sua capacidade de coproduzir ações.
A partir de agora, mostraremos de mos-
trar como são levados a funcionar os terri-
tórios correspondentes à criação das Resex 
e como tal funcionamento envolve o desa-
fio de sua governança.
2 a experiência das Resex e o desafio de 
sua governança territorial 
Para tratar desta questão, levaremos em 
conta mudanças pelas quais passaram três 
municípios do estado do Pará relativamen-
te à criação de uma Reserva Extrativista à 
qual, em cada um dos casos, as respectivas 
equipes do governo municipal se opuseram. 
Essas Reservas são: “Mãe Grande de Curu-
çá”, no município de Curuçá; “São João da 
Ponta”, no município homônimo, e “Ver-
de para sempre”, no município de Porto de 
Moz. As Reservas “Mãe Grande de Curuçá” 
e “São João da Ponta” são marinhas, situ-
adas na chamada zona do “salgado” para-
ense e a “Verde para sempre” é uma Resex 
florestal ou de terra firme, situada na re-
gião de Altamira.
Para sintetizar e evitar que nos percamos 
nos detalhes de cada um desses contextos 
territoriais, apresentaremos as mudanças 
que são, em parte, compartilhadas pelas 
três Reservas, sob a forma de uma narrati-
va comum às três experiências, fazendo as 
distinções que se impõem para apreciar as 
particularidades significativas de cada uma 
delas. Assim, a preocupação principal é res-
tituir o que essas experiências têm em co-
mum, de modo a melhor identificar os fatos 
e os fatores que contribuem para justificar o 
uso do conceito de governança e para enri-
quecer seu conteúdo. Essa escolha de apre-
sentação se deve, em parte, ao fato de que 
essas três Reservas foram criadas pratica-
mente no mesmo período (2002-04)3 e que 
as transformações propiciadas pela criação 
delas, em muitos aspectos, são comparáveis.
A narrativa em questão será apresen-
tada em duas etapas, que correspondem a 
dois períodos: a primeira é a da criação das 
Resex e de sua organização interna, o que 
cobre o período 2002 - 2008; a segunda 
concerne às eleições de 2008 e aos man-
datos subsequentes, cobrindo o período de 
2009 - 2012.
etapa 1: criação e organização das 
Reservas
A Reserva extrativista, em cada um dos 
casos estudados, foi criada por decreto pre-
sidencial, o que é previsto no SNUC, com 
o apoio de líderes do movimento social e, 
geralmente, na sequência de uma inter-
venção direta de sindicatos de trabalha-
dores rurais e/ou colônia de pescadores e 
do CNPT (Centro Nacional de Desenvolvi-
mento Sustentado das Populações Tradicio-
nais)4. Mesmo assim, o conceito de Reserva 
3. A Resex «Mãe Grande de Curuçá» foi criada em dezembro de 2002, assim como a de São João da Pon-
ta, e a Reserva «Verde para sempre» foi criada em novembro de 2004.
4. O CNPT foi criado através da Portaria IBAMA n. 22 de 10 de fevereiro de 1992. Trata-se de um Conselho 
consultivo constituído por representantes das seguintes instituições: Conselho Nacional dos Seringueiros 
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é tão novo que, por isso, apesar dos debates 
locais que acompanham esta iniciativa no 
seio do movimento social, portanto no âm-
bito notadamente de múltiplas associações, 
a maior parte das populações ignorava os 
propósitos de uma unidade de conservação, 
o que não se constituiu em obstáculo. De 
modo geral, as populações confiam em seus 
líderes, o que não as impede de manter cer-
to ceticismo quanto aos benefícios de uma 
Reserva. Esta indefinição e as incertezas de 
tal projeto é um dos primeiros desafios a ser 
enfrentado pela Reserva, sendo preciso dar 
provas de sua utilidade e pertinência não 
somente para o poder local mas também 
para as populações e suas comunidades.
Contudo, o apoio encontrado pelo pro-
jeto no movimento social, particularmente 
em seus líderes, deve-se ao fato de que a 
iniciativa leva em conta as reivindicações 
do movimento social e propõe trazer res-
postas a certo número delas, integrando 
aquisições sociais, como a organização das 
famílias em comunidades. Uma organiza-
ção inspirada nos valores da teologia da li-
bertação que se apresenta como o resultado 
de importante trabalho de animação e de 
qualificação realizado pela Igreja Católica, 
sobretudo nas décadas de 1970 e 80. Um 
trabalho que consistia na formação de líde-
res e que conseguiu alcançar a elaboração 
de reivindicações vinculadas ao acesso e 
uso da terra, à gestão coletiva das ativida-
des de pesca e o reconhecimento das popu-
lações locais como residentes tradicionais, 
aptos a desenvolverem um modo de pro-
dução adaptado a um contexto geográfico 
bem conhecido por elas. No conjunto dos 
territórios das Reservas, tais reivindicações 
se chocam com a vontade de hegemonia 
dos fazendeiros no que concerne ao uso 
da terra e às destruições massivas provo-
cadas pela pesca e coleta de crustáceos e 
moluscos realizadas por pessoas vindas do 
exterior com equipamentos não adequados 
a uma gestão sustentável das espécies.
Essas reivindicações, em termos agrá-
rios e de gestão dos recursos naturais de 
todo tipo, são acompanhadas, geralmente, 
de outras que concernem diretamente às 
condições de existência das comunidades, 
em particular ao conjunto dos serviços de 
que necessitam e que estão disponíveis 
apenas em cidades distantes e dificilmente 
acessíveis a um uso habitual, quer se tra-
te dos serviços de saúde, de educação, de 
transporte, etc.
No fim dos anos de 1980, o retorno 
da democracia e a promulgação da nova 
Constituição, momento em que também a 
questão ambiental se insere no conjunto de 
debates sobre o desenvolvimento dos ter-
ritórios, tanto em âmbito nacional quanto 
internacional5, o movimento social se bene-
ficia do apoio de ONGs e de perícias vindas 
dos centros de produção de conhecimento 
das universidades e de institutos de pesqui-
sa, assim como dos serviços técnicos do Es-
tado (federais ou estaduais). É assim que, em 
Porto de Moz, o LAET (Laboratório Agroe-
(CNS), Movimento Nacional dos Pescadores (MONAPE), Grupo de Trabalho Amazônico (GTA), Rede de ON-
Gs da Mata Atlântica, Instituto de Estudos Sócio Econômicos (INESC), Coordenação das Organizações Indí-
genas da Amazônia Brasileira (COLAB), Centro de Articulação dos Povos Indígenas do Brasil (CAPOIB), Co-
missão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias da Câmara Federal, Programa Comunidade So-
lidária e da Divisão de Projetos Especiais (INCRA) (www.ibama.gov.br, acesso em 29 de abril de 2014).
5. Não esqueçamos que, nesse contexto, Chico Mendes e os parceiros do movimento social do Acre con-
cebem a Reserva Extrativista.
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cológico da Transamazônica), vinculado ao 
campus da Universidade Federal do Pará, em 
Altamira, criado com o apoio de fundos in-
ternacionais, passa a conduzir pesquisas e a 
animar seminários, reunindo uma parte das 
comunidades e de seus líderes.  Em Curuçá, 
no mesmo período, uma equipe de pesquisa-
dores do Museu Goeldi investiu em trabalho 
de pesquisas e de animação participativa. 
Este conjunto de contribuições, cujos efeitos 
na organização do movimento social e na 
mobilização das comunidades foram con-
sideráveis, participa de uma ampliação da 
sensibilidade para com os desafios ambien-
tais e, assim, desempenha um papel ativo na 
ambientalização das situações locais. Mo-
difica-se, portanto, a conflitualidade local, 
afetando o conteúdo dos conflitos, suas jus-
tificativas e os discursos dos principais ato-
res. A ambientalização procede, igualmente, 
a uma mudança no comportamento dos ato-
res locais e em suas estratégias, sob efeito da 
educação ambiental e da institucionalização 
da questão ambiental, observando-se as exi-
gências da Agenda 216, na implementação 
de secretarias municipais de meio ambiente 
e de conselhos deliberativos, nos quais se 
debatem as questões relativas ao ambiente.
Do lado do poder local e de seus parceiros, 
a hostilidade à criação da Reserva foi maior 
quando não precedida de uma consulta às 
autoridades locais pelo poder central. Resul-
ta disso, então, que as autoridades se vêem 
diante de um fato consumado, que aceitam 
menos ainda quando a criação da Reserva 
põe em causa não somente o equilíbrio do 
sistema político local, pelo reconhecimento 
feito às populações tradicionais e pelos re-
cursos que lhes são atribuídos, mas também 
quando esta  criação ameaça severamente a 
economia local, como foi o caso de Porto de 
Moz. Neste município, no curso dos últimos 
vinte anos, a exploração e a transformação 
da madeira se impuseram como o setor eco-
nômico mais dinâmico do território, com a 
implantação de quatro empresas e com o sis-
tema de subcontratação que criaram mais de 
4000 empregos em um território com 12000 
habitantes. A criação da Reserva traduziu-se 
na interdição de exploração da madeira em 
um território que incide sobre 80% do perí-
metro municipal. De um dia para outro, fo-
ram suprimidos mais de 3000 empregos ofi-
ciais, ou seja, 25% dos empregos locais, com 
o fechamento de 3 das 4 empresas que se 
deslocaram para territórios mais propícios.
É claro que tais mudanças explicam a 
oposição à criação das Reservas, não so-
mente pelas autoridades políticas locais, mas 
também pelos principais parceiros, notada-
mente os fazendeiros, os madeireiros e os 
comerciantes, cujos interesses foram direta-
mente afetados, não somente os econômi-
cos, mas que dizem respeito ao modo de do-
minação que a maior parte desses parceiros 
mantém sobre as populações tradicionais. É 
a permanência do sistema de aviamento de-
nunciado por Chico Mendes para justificar a 
concepção de Reserva extrativista.
Uma análise mais a fundo das estra-
tégias dos atores locais para a criação da 
Reserva demonstra, no entanto, que esta 
postura de oposição massiva não é unâni-
me, em particular entre os comerciantes. 
6. A Agenda 21 Global faz parte de um conjunto de acordos ratificados pelos governos que participaram 
da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada na cidade do Rio, 
em junho de 1992. Esta convenção, um instrumento de planejamento, baseia as Agendas 21 nacionais que,
por sua vez, baseiam as Agendas 21 locais. No caso da Agenda 21 brasileira, de acordo com o Ministério 
do Meio Ambiente, esta foi apresentada em 2002 (www.mma.gov.br). Acesso em: 27 jan. 2014.
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Alguns deles, pouco a pouco, se convencem 
de que a criação da Reserva não freia o de-
senvolvimento da economia local, mesmo 
se ela é acompanhada de uma diminuição 
de certas atividades e da necessidade de se 
repensar os rumos do desenvolvimento do 
território, o que se aplicou bem ao caso de 
Porto de Moz, em razão da extensão dos 
efeitos desta criação na economia local. É 
assim que, em Porto de Moz, um grupo de 
comerciantes rompeu com sua associação e 
criou outra, adotando distinta perspectiva 
em relação à Reserva. Eles levaram em con-
ta que a economia global do território esta-
va ameaçada, em médio prazo, pela forma 
de exploração da floresta, pois não havia 
uma gestão que facilitasse a reprodução 
das espécies exploradas e, além disso, con-
sideraram o desenvolvimento de políticas 
sociais concretizadas na implementação de 
uma redistribuição dos recursos por meio 
de políticas sociais como bolsa família, 
bolsa escola, bolsa verde etc, às quais con-
vinha também considerar os recursos que, 
com a criação da Reserva7, impactaram o 
poder de compra das famílias, redinami-
zando a economia local.
Quanto às principais aquisições das co-
munidades e do movimento social, com a 
criação da Reserva, verificou-se primeiro 
um reconhecimento do território de cada 
uma das comunidades, do uso da terra e 
de uma exploração dos recursos naturais de 
seus territórios. Este reconhecimento, sendo 
consequência de um contrato individual e 
coletivo entre o governo federal, cada fa-
mília e sua comunidade, autorizava o uso 
da terra , ao mesmo tempo que reconhe-
cia nesses grupos e seus membros, saberes, 
práticas e competências em temos de gestão 
coletiva dos recursos naturais, assim como 
respeito às exigências do desenvolvimento 
sustentável. Este duplo reconhecimento, de 
um território e dos saberes e práticas das 
comunidades em termos de gestão de seus 
recursos, base do contrato entre o Estado 
e as comunidades, conferiu às populações 
tradicionais um estatuto que elas não dis-
punham até então, ao mesmo tempo em 
que se criaram condições de reconhecimen-
to da sua identidade – uma identidade que 
permanece localmente um objeto de deba-
tes a animar os acontecimentos posteriores.
Para facilitar a gestão do território e 
oferecer uma estrutura capaz de assegurar 
a defesa dos novos direitos, a criação da 
Reserva se acompanha da implementação 
de um Conselho Deliberativo, oportunidade 
para as comunidades e seus representantes 
de experimentar uma forma participativa 
da gestão local, apoiando-se em certas fer-
ramentas como os diagnósticos socioeconô-
micos, territoriais e ambientais e ainda os 
planos de utilização e de gestão da Reser-
va. Tais ferramentas, cuja novidade põe em 
causa, geralmente, a capacidade de experi-
mentação dos atores locais, tiram proveito 
da presença, entre os membros do Conselho, 
dos representantes das instituições governa-
mentais, de universidades e de ONGs, capa-
zes de dispor de expertise para melhorar o 
funcionamento do Conselho e aperfeiçoar 
o uso de novos instrumentos e ferramentas. 
O essencial desse trabalho, no seio do Con-
selho,  que aproxima diferentes categorias 
de atores parceiros para lhes permitir buscar 
os acordos necessários ao engajamento em 
ações locais, que dizem respeito ao desen-
volvimento do território da Reserva, é teste-
munhar através de tais ações, sua capacida-
7.  Recursos para renovação e construção de casas para cada família e para renovação dos equipamentos 
profissionais para cada trabalhador.
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de de conceber um modo novo de produção, 
que leva em conta as exigências do desen-
volvimento sustentável. 
Agora, interessa considerar as consequ-
ências da criação da Reserva nas relações 
entre o movimento social, poder local e 
seus parceiros. Antes de tudo, a organiza-
ção da unidade de conservação evidencia 
a oposição entre o Conselho Deliberativo, 
enquanto instituição nova apoiada e legi-
timada pelo poder central, e a prefeitura, 
enquanto instituição tradicional do poder 
local, dando por isso uma visibilidade aos 
conflitos locais que opõem geralmente, des-
de muitos anos, o poder local e o movimen-
to social. Ao mesmo tempo, esta situação 
nova apresenta a vantagem de oferecer um 
quadro institucional a partir do qual tais 
conflitos podem ser apreendidos e tratados, 
o que anteriormente não era o caso.
Esta oposição de caráter frontal se or-
ganiza em um contexto de aceleração da 
ambientalização das situações locais, na 
medida em que o desafio ambiental, que 
justificou a criação da Reserva e do Conse-
lho Deliberativo, é o mesmo que justifica os 
acordos entre os atores e seu engajamento 
nas ações coproduzidas, assim como o uso 
dos recursos dos quais se beneficia a Reser-
va. Por isso, o Conselho Deliberativo torna-
se uma instância privilegiada, no centro da 
qual se desenvolvem aprendizagens coleti-
vas das exigências ambientais. A propósito, 
seu funcionamento contribui ativamente 
para a institucionalização da questão am-
biental no âmbito do território, obrigando o 
poder local a adaptar suas estratégias e suas 
posturas às transformações locais.
Ao mesmo tempo em que existe esta 
oposição frontal entre as duas instituições e 
seus atores, o poder local não pode ficar in-
diferente aos desafios que representa o uso 
de ferramentas novas para ele, mas cujos re-
sultados podem trazer efeitos importantes no 
futuro do território. É este, em particular, o 
caso dos diagnósticos locais e o da prepara-
ção dos planos de uso e de gestão da Reserva. 
Mesmo que a elaboração de tais diagnósticos 
não seja ocasião de um trabalho comum do 
território, que não só o da Reserva, mas o do 
conjunto do território do município, como é 
particularmente o caso de Porto de Moz, pou-
co a pouco uma preocupação comum, a do 
desenvolvimento do território, que não pode 
ser concebido sem responder às exigências 
do desenvolvimento sustentável, necessita ser 
repensado e revisto nesta perspectiva.
Frente a esse desafio coletivo, reforça-
do pelas exigências da ambientalização, o 
território do município parece diante de um 
impasse quase total, na medida em que não 
existe praticamente relação entre os atores 
do poder local e aqueles do movimento so-
cial. Desse ponto de vista, a implementação 
do Conselho Deliberativo não facilitou as 
coisas, impasse que se impõe como resulta-
do da conflitualidade presente nesses terri-
tórios, acentuado pela visibilidade que lhe 
dá a criação do Conselho Deliberativo e sua 
oposição frontal à Prefeitura.
Este impasse permite compreender a inca-
pacidade de certos atores locais, originários 
dos dois campos, o do movimento social e 
o do poder local, que percebem individual-
mente a desvantagem desse confronto, mas 
não conseguem superá-lo. No curso desta 
primeira fase, essas estratégias não somen-
te impedem uma aproximação entre atores 
dos dois campos, mas também levam-nos a 
se voltar uns contra os outros, acusando-se 
mutuamente de traição dentro de seu próprio 
campo, como se os que buscam se colocar em 
posições intermediárias não dispusessem de 
legitimidade suficiente para provocar trans-
gressão das regras, o que permitiria uma me-
lhor compreensão de suas estratégias. 
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De tudo isso resulta que, nos três mu-
nicípios em questão, à véspera das eleições 
de outubro de 2008, pôde-se constatar 
uma situação geral de territórios divididos, 
fragmentados, nos quais nenhuma inicia-
tiva comum das instituições presentes foi 
possível. Em tal contexto, o poder local 
continua a trabalhar na administração do 
território municipal a partir de sua própria 
lógica, fazendo uso de suas instituições, de 
suas práticas habituais e de seus recursos, 
enquanto a Reserva é dotada de uma ins-
tituição que aprende a funcionar em pa-
ralelo, aproveitando-se dos recursos e da 
legitimidade que lhe confere o poder cen-
tral. Tal situação geral não justifica fazer 
referência à ideia de governança para dar 
conta do modo como se organiza e se ad-
ministra cada um desses territórios.
etapa 2: a eleição municipal de 2008 e
suas consequências 
Nas três Reservas referidas nesse estudo, 
as eleições de 2008 marcaram uma etapa 
importante da história política de cada um 
desses territórios, caracterizada por mu-
danças de alianças entre atores locais que 
permitiram ao movimento social tornar-se 
parte do poder local. Dentre essas três Re-
servas, a situação mais simples é a de São 
João da Ponta. No município homônimo, 
o presidente da associação dos usuários da 
Resex tornou-se o prefeito. Nos dois outros 
municípios, a nova equipe do poder cons-
tituiu-se a partir de uma aliança entre um 
representante de uma das famílias tradicio-
nalmente detentoras do poder local e uma 
parte do movimento social. Em porto de 
Moz, o representante de uma das famílias 
no poder local desde a criação do muni-
cípio, no fim do século XIX (MOREIRA, 
2007), conseguiu aliar-se a líderes do mo-
vimento social para ganhar as eleições con-
tra um representante de outra família tra-
dicional. Em Curuçá, é o herdeiro de uma 
importante família da região – industrial, 
dinâmica e ambiciosa –, preocupada em 
modernizar a gestão local, que fez aliança 
com um técnico, servidor da EMATER8, mi-
litante cristão que desempenhou um papel 
determinante na criação da Resex, conside-
rado como o representante do movimento 
social, ao mesmo tempo em que representa 
a Igreja Católica. O acordo eleitoral previa 
compartilhar responsabilidades entre o pre-
feito e o vice-prefeito, assim como repartir 
secretarias, confiando ao vice-prefeito as 
secretarias da agricultura, da pesca e do 
ambiente, as mais diretamente implicadas 
no desenvolvimento da Reserva. Em Porto 
de Moz, o acordo foi igualmente estabele-
cido sobre uma repartição das secretarias 
entre representantes do poder tradicional e 
representantes do movimento social.
O balanço provisório da situação de cada 
uma dessas Reservas mostra que, à exceção 
de São João da Ponta, onde o prefeito atual 
dispõe de boa maioria, na medida em que 
60% dos eleitores do município são usuários 
da Resex, e onde a gestão local há três anos 
testemunha sua fidelidade às orientações e 
aos valores do projeto da Reserva, nos dois 
outros municípios, o compromisso, origem 
da aliança sobre a qual se constituiu o novo 
poder local, mostra-se frágil. Em Porto de 
8. A Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural é um órgão público vinculado à Secretaria da Agri-
cultura do estado do Pará. Cada estado brasileiro conta com uma EMATER incumbida da assistência téc-
nica para o desenvolvimento rural. Juntas, elas formam um sistema coordenado atualmente pelo Ministé-
rio do Desenvolvimento e Reforma Agrária (MDA).
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Moz, esta fragilidade se manifestou em im-
portantes fraturas dentro do movimento so-
cial, no qual muitos membros não aceitaram 
uma aliança considerada contra seus princí-
pios. Em Curuçá, ela se manifestou por dis-
sensões entre os dois líderes, o prefeito e o 
vice-prefeito, traduzidas notadamente pelo 
fato de que o vice-prefeito foi obrigado a 
sair das instalações da prefeitura e instalar 
o gabinete em sua própria casa. Esta fragili-
dade igualmente se manifestou na situação 
de que, durante os dois primeiros anos de 
seu mandado, o prefeito jamais se ocupou 
da Reserva, deixando ao vice-prefeito toda 
liberdade na matéria. Esta situação perdu-
rou até o início do terceiro ano de mandato, 
momento em que,  preocupado com sua re-
eleição e procurando evitar uma ruptura de 
aliança e os riscos de uma candidatura sem 
o vice-prefeito, o prefeito retoma o interesse 
pela gestão da Reserva, participando regu-
larmente das reuniões do Conselho Delibe-
rativo. Nessa confluência de circunstâncias, 
acrescenta-se a iminência da realização de 
projeto de construção de um porto em águas 
profundas dentro da Resex, possivelmente 
trazendo uma catástrofe ecológica para o 
conjunto do ecossistema. Um projeto contra 
o qual o prefeito se mobilizou e que cons-
tituiu um fator suplementar de aproxima-
ção deste último com o movimento social. 
A fragilidade dessas alianças, em Curuçá 
como em Porto de Moz, foi confirmada por 
ocasião das últimas eleições, em outubro de 
2012, marcadas pela rejeição das duas equi-
pes no poder. Notemos que, neste último 
município, foi o prefeito anterior que havia 
se colocado violentamente em oposição à 
criação da Resex que a tomou como base de 
um programa, cuidando de valorizá-la.
Paradoxalmente, esta fragilidade das 
alianças, em Porto de Moz e em Curuçá, 
animou o novo poder local, uma vez que 
cada um dos parceiros da aliança tendeu 
muito mais a perceber as vantagens por 
ela trazidas. A título de exemplo, na lógica 
clientelista, que é em parte a sua, o prefei-
to de Curuçá é apreciado pelo movimento 
social na medida em que não somente não 
impede o desenvolvimento dos serviços 
dentro da Reserva como facilita o traba-
lho do Conselho Deliberativo, colocando 
à disposição certos meios da prefeitura, 
como transportes e alimentação. Além dis-
so, a exemplo de seu colega de São João 
da Ponta, o prefeito de Curuçá recusou ser 
representado no Conselho Deliberativo da 
Reserva pelo secretário do ambiente, como 
é usual, para poder participar, ele mesmo, 
das deliberações. Tal situação, incontesta-
velmente, trouxe como consequência um 
reforço à legitimidade do Conselho.
No plano geral, resulta dessas evoluções, 
muito recentes, uma situação nova que afe-
ta o contexto institucional local, as estraté-
gias e as práticas dos principais atores. Essa 
mudança do contexto institucional traduz-
se principalmente pelo lugar que passou a 
ocupar o Conselho Deliberativo e pela im-
portância do trabalho nele realizado. Um 
trabalho que se apresenta como o resulta-
do de uma experimentação das práticas de 
participação iniciadas no âmbito da Reserva 
e que chega a interferir no funcionamento 
do sistema de poder local. Vejamos mais de 
perto as situações em questão.
Nesse novo contexto, as observações 
feitas, principalmente dentro do Conselho 
Deliberativo de Curuçá, evidenciaram que, 
tornando-se um lugar de debates onde se 
encontram os representantes do movimen-
to social, seus parceiros institucionais e os 
representantes do poder local, o trabalho 
no Conselho ofereceu uma melhor visibi-
lidade dos conflitos locais. Esta visibilida-
de nova, que aguça as tensões, não trouxe 
Governança territorial em reservas extrativistas 31
obstáculos à atratividade que exerce o Con-
selho sobre as populações locais. Manifes-
tou-se notadamente essa atratividade pelas 
demandas de um representante dos comer-
ciantes da cidade e de um responsável por 
um instituto de formação para participarem 
como membros do Conselho. Para os mem-
bros do Conselho, essas demandas provam 
que cada vez menos o Conselho é conside-
rado um órgão específico da Reserva e que 
ele se impõe como um espaço de debate pú-
blico que diz respeito ao conjunto das po-
pulações e do território. Como constatado 
no estudo de Aloma Tereza Vasconcelos, 
O Conselho Deliberativo parece ser um local 
que está sendo cada vez mais disputado pe-
la sociedade civil curuçaense e também por 
líderes locais, podendo se perceber sua in-
fluência cada vez maior na dinâmica social 
do município, mesmo que não haja o conhe-
cimento do que é uma reserva e a compre-
ensão de seus propósitos por muitas pessoas 
que lá vivem (VASCONCELOS, 2010, p. 121).
De fato, os membros do Conselho reco-
nhecem que os debates que nele se desenro-
lam são ocasião de experiências democráti-
cas fortes, permitindo a busca de um novo 
equilíbrio entre o desenvolvimento da parte 
do território no qual incidem os limites da 
Reserva e o do conjunto do território muni-
cipal, considerando ainda mais os interesses 
das comunidades representadas. A busca 
desse novo equilíbrio oportuniza negocia-
ções com vistas a dar respostas a expecta-
tivas das comunidades. Progressivamente, 
assim, o Conselho se torna o lugar de ex-
pressão dos “territórios políticos” para reto-
mar a formulação de um de seus membros, 
fato particularmente demonstrado durante 
as preparações das eleições de 2008, ocasião 
em que “o Conselho da Reserva gozava já 
de uma tal importância que foi praticamen-
te dentro dele que foi eleito o vice-prefeito”. 
Impondo-se como um lugar de debates 
políticos, o Conselho é confrontado com as 
exigências da coexistência de dois territórios 
– o municipal fora, da Reserva, e o território 
da Reserva, entre os quais as desigualdades 
são profundas. A constatação dessas desi-
gualdades exacerba os debates, alimentando 
as polêmicas contra a gestão municipal. A 
existência de tais debates e seus efeitos nas 
decisões concretas tomadas pelo gestor mu-
nicipal mostra que os membros do Conselho 
tendem a se impor como “novos atores po-
líticos” capazes de negociar compromissos. 
Além do que, a busca de tais compromissos 
supôs a superação dos conflitos que se tor-
naram mais visíveis no Conselho, que se es-
força, no seu funcionamento, para “conciliar 
as forças antagônicas” e lhes permitir “ca-
minhar na mesma direção a serviço de uma 
política ambiental e de superar as disputas 
de poder para assim implementar ações co-
letivas no âmbito da Reserva”.
Desse modo, no Conselho, deu-se a expe-
riência da participação, respeitando-se certo 
número de exigências, em particular, a de 
trazer respostas concretas às desigualdades 
de acesso às informações e às desigualda-
des de conhecimento dos dossiês entre os 
membros do Conselho. Esta situação tem 
sido interpretada por muitos membros como 
sinal de que aquele parece um “espaço em 
construção” e que, atualmente, corresponde 
a uma etapa do processo de institucionaliza-
ção que deverá lhe permitir, pouco a pouco, 
assumir plenamente sua missão enquanto 
instância deliberativa. A propósito, parte 
dos membros considera que o Conselho não 
pode se contentar em debater a gestão atual 
do município, pois é preciso se dar os meios 
para discutir assuntos polêmicos tais como 
os desafios ambientais do conjunto do terri-
tório do município. 
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Evidentemente, nesse processo de ins-
titucionalização, o Conselho encontra cer-
tos obstáculos. Estes vão desde as opções 
escolhidas por certos representantes, às 
suas dificuldades para justificar as reivin-
dicações em nome de um bem comum, à 
lentidão dos procedimentos, até a condu-
ção das reuniões, dificultada por uma fal-
ta de organização e de animação etc que 
poderia mesmo provocar um sentimento 
de ineficácia do Conselho. Sentimento este 
em parte mitigado pelo grande número de 
participantes nas reuniões a refletir o es-
tado da sociedade mais ampla da qual o 
Conselho representa um “microcosmo”. 
No funcionamento atual do Conselho, há 
de se concordar que “[...] As lacunas estão 
na ausência da capacitação em torno da 
elaboração e gestão de políticas públicas” 
(GOHN, 2007, p. 96), mas, antes de tudo, 
é preciso observar que o déficit em ter-
mos de acompanhamento dos debates e da 
condução da deliberação parece ser mais 
importante. Apesar dessas imperfeições, o 
Conselho se apresenta hoje como uma for-
ça de mobilização permanente graças à im-
plicação de atores locais engajados e moti-
vados, dispostos a investir em ações cole-
tivas, a participar da busca de respostas às 
exigências do desenvolvimento sustentá-
vel. Assim procedendo, impõe-se um lugar 
privilegiado de produção de ações locais 
multissetoriais resultantes de acordos entre 
atores diferentes, de interesses muitas ve-
zes divergentes e que têm conseguido su-
perar suas diferenças e divergências, gra-
ças ao exercício do debate e da delibera-
ção dentro do Conselho. Essa mobilização 
tem permitido aos conselheiros aprender a 
conhecer o que é uma Reserva enquanto 
instrumento de política pública, de modo a 
dar ao Conselho sentido e visibilidade, e a 
poder, pouco a pouco, fazer dele um lugar 
apropriado de encontros entre as comuni-
dades, o município e as autoridades públi-
cas parceiras, para abordar assuntos muito 
diversos, não limitados às questões relati-
vas à gestão do território da Reserva. As-
sim, para os membros, participar do Con-
selho, como observado por Gohn (2007, p. 
96) “…representa, também, uma forma de 
inclusão social. Eles [os Conselhos (grifos 
nossos)] habilitam os cidadãos ao exercício 
de seus direitos políticos”. 
Implicando-se em ações que tocam em 
todos os aspectos do território e da vida das 
comunidades – econômico, social, cultural, 
ambiental –, os membros do Conselho pas-
sam pela experiência de uma transformação 
que afeta suas práticas e suas estratégias, e 
que questionam as modalidades e o senti-
do da participação em si que, de popular e 
comunitária passaria à social e cidadã. Esta 
participação social e cidadã se caracteriza-
ria por uma legitimidade da qual dispõem 
os representantes das comunidades para de-
fender interesses e projetos em um contexto 
no qual “a participação passa a ser conce-
bida como intervenção social periódica e 
planejada, ao longo de todo o circuito de 
formulação e implementação de uma políti-
ca pública [...]” (GOHN, 2007, p. 56).
As transformações recentes pelas quais 
passa a Reserva Mãe Grande de Curuçá, 
como acabamos de narrar, afetam particu-
larmente o sistema de poder local e inter-
pelam o funcionamento do Conselho De-
liberativo e o trabalho de seus membros. 
Reforçam a tese segundo a qual as Resex 
constituiriam um terreno de experimenta-
ção de um modo de gestão local, baseado 
em articulação absolutamente original da 
deliberação, resultante de práticas partici-
pativas juntamente com aquelas do modo 
representação das instituições do poder lo-
cal. Esta evolução reafirma a perspectiva 
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de Maria da Glória Gohn de que “uma das 
maiores particularidades da participação ci-
dadã é a institucionalização, compreendida 
como a inclusão no aparelho estatal” (2007, 
p. 57). No caso das Reservas, esta institu-
cionalização se realiza progressivamente à 
proporção que a experiência avança: ela se 
impõe como um objetivo cujo alcance exi-
ge admitir que “(…) todas as demandas são, 
em princípio, tidas como legítimas.(...) Os 
novos sujeitos políticos se constroem por 
meio de interpelações recíprocas” (GOHN, 
2007, p. 57), de modo a desembocar em 
uma “gestão participativa” de ações coleti-
vas que respondam a exigências do desen-
volvimento sustentável. Grande parte desta 
evolução corresponde bem às obrigações 
inscritas nos textos fundadores das Resex e 
que se encontram na lei do SNUC. A expe-
riência da Reserva Extrativista Mãe Grande 
de Curuçá confirma que se trata de uma 
evolução recente, cujos resultados precisam 
ser confirmados. Nesse sentido, as eleições 
municipais de 2012, que levaram ao poder 
uma nova maioria, no seio da qual o movi-
mento social não se fez representar, poderá 
ou não resultar em uma desaceleração da 
integração da Reserva ao espaço do muni-
cípio, tanto do ponto de vista econômico, 
quanto político e social. De acordo com 
Santos (2008, p. 177), “a participação de 
fato requer um processo contínuo e gradual 
que está apenas no início”. Além do caráter 
inicial da participação é preciso considerar 
que ela também está submetida às incerte-
zas da vida econômica, social e política de 
cada um dos territórios.
3 a governança territorial 
Quaisquer que sejam essas incertezas, a 
situação nova vivida nos territórios das três 
Reservas – divididos, fragmentados, seg-
mentados, no seio dos quais os conflitos são 
sempre presentes e visíveis – e a existência 
da mobilização de atores diferentes (do mo-
vimento social e do sistema de poder tra-
dicional) em torno de ações multissetoriais 
que concernem ao conjunto do território 
do município e que põem em causa novas 
capacidades de cooperação entre os atores 
locais, criam condições de uma recomposi-
ção territorial que se beneficia do apoio de 
técnicos e de experts de ONG, de serviços do 
Estado e de pesquisadores de universidades, 
assim como da legitimidade que lhe confe-
re o apoio e o reconhecimento pelo poder 
central.  Neste novo contexto, a experiên-
cia demonstra que as instituições do poder 
local não estão mais à altura de assegurar, 
sozinhas, a gestão do território. As novas 
práticas desenvolvidas a partir do Conselho 
Deliberativo, de modo experimental, estão 
na ordem de um novo tipo de governo local, 
em emergência, para o qual contribuíram as 
alianças que deram origem a novas maio-
rias quando das eleições de 2008. Assim 
sendo, a referência ao conceito de “gover-
nança territorial” se coloca para dar con-
ta do modo segundo o qual esse novo tipo 
de governo emergente funciona e se ins-
titucionaliza, buscando evitar os riscos da 
“fragmentação institucional do poder local9” 
(TAPIE-GRIME, 2007, p. 22) a que poderiam 
levar as transformações em questão.
9. Esta fragmentação institucional é especialmente a consequência dos arranjos que os parceiros locais 
conseguiram negociar para lhes permitir cooperar apesar de suas diferenças e divergências.
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Esta ideia de governança, deste modo, se 
impõe e remete a uma problemática mais ge-
ral que destaca as condições capazes de pos-
sibilitar a produção de uma ação local eficaz 
limitando-se os riscos e os efeitos perversos, 
antecipando os conflitos não previstos e fa-
cilitando o engajamento dos atores locais. 
Trata-se de uma ideia que faz todo sentido 
cada vez que existem numerosas interações 
entre os poderes públicos, a sociedade civil 
e o conjunto dos atores técnicos e experts na 
condução de assuntos locais;  quando a prio-
ridade é dada à coordenação tanto vertical 
(entre níveis hierárquicos) quanto horizontal 
(entre diferentes setores) entre os atores e os 
serviços no âmbito de uma parceria (DURAN, 
THOENIG, 1996). Governança é uma ideia que 
reflete um território que conseguiu mobilizar 
seus atores na busca de uma dinâmica de de-
senvolvimento sustentável, que se manifesta, 
em particular, pela capacidade desses atores 
coproduzirem ações coletivas multissetoriais 
e conceberem regras comuns capazes de faci-
litar a cooperação. A propósito, tal governan-
ça exige regulações locais de competência e 
responsabilidade dos políticos locais.
No caso das Resex, essas ações se apre-
sentam como concretização do trabalho de 
deliberação, o qual constitui oportunidade 
de intercâmbios dentro do Conselho Delibe-
rativo e de engajamento de seus membros. 
Lembremos que os debates põem em relação 
três tipos de atores: os políticos, os repre-
sentantes da sociedade civil e os técnicos e 
experts. Esses debates, então, marcados pela 
ambientalização das situações locais e pela 
mudança do modo de produção da ação 
pública (TEISSERENC, 2010), evidenciam, 
primeiramente, a diversidade e a heteroge-
neidade dos atores representados dentro das 
três categorias. Em meio aos políticos, esta 
diversidade e esta heterogeneidade são pre-
enchidas pela presença de representantes do 
poder local e de representantes da União; no 
caso  dos técnicos, são assumidas pelos seus 
domínios de competências e pelo grau de le-
gitimidade para se investir no território da 
Reserva; quanto aos representantes do mo-
vimento social, a experiência mostra que um 
dos efeitos dos debates é evidenciar as dife-
renças de pontos de vista e de interesses em 
função das diferentes subcategorias de ato-
res representados – em especial as mulheres, 
os jovens, mas também os pescadores, os 
agricultores, os extrativistas, os artesãos etc.
Esses debates são, igualmente, ocasião 
de melhor identificar os desafios comuns 
que aproximam essas três grandes catego-
riais de atores, apesar de sua diversidade e 
heterogeneidade. Assim, entre os políticos 
e o movimento social, o principal desafio 
é que seja levado em conta pelos políticos 
locais cláusulas do contrato relativo ao uso 
da terra e à gestão sustentável dos recur-
sos naturais do território em benefício do 
movimento social, uma atitude cuja difi-
culdade para as comunidades locais é não 
somente o reconhecimento de seu direito à 
terra e à gestão de seus recursos mas tam-
bém o reconhecimento de sua identidade, o 
que é fundamento de sua cidadania. Entre 
os políticos e os técnicos e experts, trata-se 
de experimentar em conjunto o uso de no-
vas ferramentas e instrumentos, que são os 
diagnósticos e os planos de uso e de gestão 
elaborados em processos participativos e de 
se apropriar deles para a realização de ações 
locais capazes de satisfazer às exigências do 
desenvolvimento sustentável. Enfim, entre 
os representantes do movimento social e os 
técnicos e experts, a questão é o apoio que 
esses últimos podem dar ao movimento so-
cial, sobretudo em termos de defesa de seus 
novos direitos, com a valorização de suas 
competências e de suas qualificações. Tal 
desafio põe em questão a capacidade dos 
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técnicos e experts em reconhecer as compe-
tências “sociais”10 dos atores do movimen-
to social e sua vontade em contribuir com 
a valorização dos saberes e práticas locais 
desses mesmos atores (TEISSERENC, 2011).
Procedendo desta maneira, o Conse-
lho Deliberativo evolui aproximando-se 
do funcionamento dos “foruns híbridos”, 
objeto analisado por Callon, Lascoumes e 
Labarthe (2001), a partir das experiências 
de contextos locais bem diferentes daqueles 
da Amazônia brasileira, no sentido em que 
esta evolução os leva a considerar que a 
ação pública não se apresenta mais como o 
resultado da clivagem clássica entre o ex-
pert e o político, ou entre o sábio e o polí-
tico, mas muito mais como o resultado de 
uma superação de tal clivagem, em benefí-
cio de um trabalho interativo tripartite que 
demanda capacidade das três categorias de 
atores – políticos, experts e sociedade civil 
– em cooperar, conforme descrito.
O que define a governança territorial, 
em tal contexto, não se limita ao traba-
lho do Conselho Deliberativo enquanto tal. 
A governança em questão diz respeito ao 
conjunto de práticas novas às quais o fun-
cionamento do Conselho e sua integração 
no sistema institucional local dão lugar. De 
fato, a governança não é de modo algum 
o resultado do trabalho de uma institui-
ção nova que substitui as precedentes para 
contribuir com a gestão do território. Ela 
se apresenta na forma de um conjunto de 
práticas entre atores preocupados em pro-
mover uma capacidade coletiva de governo 
para enfrentar a fragmentação do sistema 
local (LE GALÈS, 1995), renunciando para 
isso a um tipo de conexão entre gover-
nantes e governados fundadas em práticas 
de dominação e em proveito de um novo 
tipo de relações que combinem permanen-
temente questões de inclusão e exclusão11. 
Tais práticas, que se baseiam em um traba-
lho de cooperação e de coordenação entre 
os atores locais, contribuem não somente 
para a renovação dos modos de produção 
das ações locais mas, igualmente, para o re-
conhecimento e a legitimação do conjunto 
dos atores implicados (NEVERS, 1997).
Resta ainda a ideia de que tal concep-
ção de governança se presta a debates. Há 
controvérsias, no tocante à sua pertinência 
científica como conceito das ciências so-
ciais e aos seus fundamentos ideológicos. 
De fato, o conceito nasce das exigências de 
gestão dos grandes grupos multinacionais, 
e suas referências estão em uma concepção 
liberal da gestão, o que predispõe a gover-
nança a melhor responder às exigências da 
sociedade liberal, em detrimento de uma 
renovação da democracia. Tais controvér-
sias têm levado certos autores a falar de 
“boa governança” para qualificar os con-
textos nos quais as práticas de governan-
ça não se limitariam a uma nova forma de 
10.  O qualificativo “social” atribuído às competências advém do fato de que estas resultam de aquisições 
obtidas na experiência de vida concreta, que sempre se inscreve em um contexto territorial particular. Eis 
a razão pela qual essas competências sociais estão relacionadas aos saberes e práticas locais
11. Esta concepção de governança é também compartilhada por Dallabrida (2003, p. 73), que concebe “go-
vernança territorial como o conjunto de iniciativas ou ações que expressam a capacidade de uma socie-
dade organizada territorialmente para gerir os assuntos públicos a partir do envolvimento conjunto e co-
operativo dos atores sociais, econômicos e institucionais, as experiências de descentralização político-ad-
ministrativa brasileiras podem ser concebidas como os principais exemplos de institucionalização de no-
vas escalas territoriais de governança, com vistas ao desenvolvimento territorial.”
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racionalização do poder local, respondendo 
às exigências da pós-modernidade (GID-
DENS, 1994), mas se esforçariam em con-
tribuir para a renovação da democracia lo-
cal, integrando práticas deliberativas. Esta 
é precisamente a posição de Jacques Theys, 
que se interroga, em um artigo sugestivo, 
sobre a capacidade dessa “boa governança” 
satisfazer a tais exigências. Inspirando-se 
nas análises de Michel Foucault, Theys se 
questiona se “a boa governança não seria 
apenas uma versão modernizada – adap-
tada à complexidade e à globalização – do 
modelo liberal de governo tal como descri-
to por Michel Foucault? Pode ser uma hi-
pótese – mas naturalmente tudo isso é dis-
cutível – quer se trate muito mais o início 
de uma nova ‘arte de governar’, original, 
com ao menos três ou quatro dos ‘ingre-
dientes’ suivants” (THEYS, 2002, p. 30). Em 
meio a esses ingredientes, Jacques Theys 
cita alguns dos fatores que caracterizam a 
“pós-modernidade” de nossas sociedades, 
dialogando com os trabalhos de Anthony 
Giddens, Jürgen Habermas e Ulrich Beck: a 
confiança na auto-organização da ação co-
letiva; a integração de formas mais reflexi-
vas de racionalidade; a referência a valores 
mais cosmopolitas; uma adesão crescente 
aos valores mais cosmopolitas; uma adesão 
crescente às idéias resultantes da “socieda-
de do risco” e do “princípio de precaução”; 
uma concepção mais aberta e participati-
va da democracia etc., às quais conviria 
acrescentar uma certa dose de “despotismo 
esclarecido”, objetivando contrabalançar o 
poder crescente dos experts. Notemos que 
um bom número desses “ingredientes” cor-
responde aos fatores que contribuem para 
a definição das exigências do desenvolvi-
mento sustentável. Eis porque a questão 
da “boa governança” tem sido confundida 
com o modo pelo qual esta nova maneira 
de governar poderia responder, mais facil-
mente, às exigências do desenvolvimento 
sustentável e se parecer, por isso, com uma 
“governança ambiental”.
5 a governança ambiental 
As análises desenvolvidas sucessiva-
mente por Callon, Lascoumes e Barthe 
(2001) e, mais recentemente, Theys (2002) 
e Tapie-Grime (2007) sobre a gestão local 
em contextos de incertezas crescentes, nos 
estimula a dar uma atenção especial às 
mudanças pelas quais passa a governança 
territorial desde que confrontada à neces-
sidade de considerar às exigências do de-
senvolvimento sustentável, particularmen-
te o caso das Resex. Já evocamos de que 
maneira esta consideração das exigências 
ambientais contribuía para a complexifica-
ção da ação local, afetando, muito particu-
larmente, as condições de sua coprodução.
Dentre as exigências ambientais, a im-
plementação de práticas participativas ocu-
pa um lugar significativo, especialmente 
quando se trata de dar respostas ao prin-
cípio de responsabilização dos atores en-
gajados no desenvolvimento de seu terri-
tório. Tivemos ocasião de mostrar como, 
nos Conselhos Deliberativos das Reservas 
Extrativistas, tais práticas levam a uma 
maior diversidade de atores na ação local, 
pondo em causa a capacidade do sistema 
de poder local tradicional de adaptar suas 
práticas de governo de modo consequente. 
Em razão dessa dificuldade de adaptação 
do sistema de poder local para responder 
às novas exigências de gestão assiste-se à 
busca de novas práticas de poder capazes 
de responder às exigências de uma “boa 
governança”, como pôde ser constatado 
a partir do exemplo das Reservas Extrati-
vistas recentemente criadas. As experiên-
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cias às quais se refere Theys mostram que 
os contornos de uma “boa governança” 
se desenham com base em “uma imbrica-
ção muito complexa de princípios, instru-
mentos, instituições e procedimentos, na 
qual de início mal se discerne a coerência” 
(THEYS, 2002, p. 46). Esta situação é próxi-
ma daquela vivida pelas Resex, no seio das 
quais coexistem, as instituições do poder 
local, novas ferramentas (os diagnósticos, 
os planos de uso e de gestão, as práticas 
participativas e seus métodos de trabalho 
etc.), práticas habituais do poder local e os 
novos instrumentos e práticas que experi-
mentam o conjunto dos atores da Reserva e 
seus parceiros. O desafio do sistema de po-
der emergente é, então, dar forma e coerên-
cia a esta governança, a partir de um bom 
uso desses princípios, dessas ferramentas, 
dessas instituições, desses procedimentos 
criando condições para seu agenciamento.
A diversidade de respostas dadas aos de-
safios em questão explica a existência de 
múltiplos tipos de governança que se dife-
renciam pela maneira como cada proposição 
de governança considera as exigências da 
democracia local e as do desenvolvimento 
sustentável, levando em conta as problemá-
ticas específicas daí resultantes. É precisa-
mente isso que Theys deixa entender quan-
do, na lista dos ingredientes que contribuem 
para a “boa governança”, figura a ideia de 
uma certa dose de “despotismo esclarecido”, 
em razão do lugar crescente ocupado por 
certos experts na tomada de decisões locais, 
capazes de responder à complexidade das 
situações. Isso significa que não é porque 
a governança territorial implementa práti-
cas participativas, objetivando responder às 
exigências do desenvolvimento sustentável, 
como é o caso dos Conselhos Deliberativos 
das Reservas Extrativistas (isto é, quanto ela 
se apresenta como uma “governança am-
biental”, para retomar a expressão de Jac-
ques Theys), que ela pode ser considerada 
como naturalmente democrática. Resulta 
disso uma “ambivalência da governança 
ambiental”, na medida em que ela se apre-
senta como um instrumento “capaz de criar 
atores coletivos e de fortalecer a coesão dos 
sistemas de ação, capaz de abrir os processos 
de decisão a atores novos, mas igualmente 
capaz de apoiar os sistema de poder existen-
tes” TAPIE-GRIME, 2007, p. 32), arriscando-
se a estimular esses últimos a se perenizarem 
sob a mesma forma. 
Theys (2002), em artigo  de título suges-
tivo –“A governança entre inovação e impo-
tência” –, propõe quatro formas de “gover-
nança ambiental” que permitem apreciar em 
quais condições podem responder simulta-
neamente às exigências ambientais e às exi-
gências da democracia deliberativa. As duas 
primeiras pouco chamam nossa atenção aqui, 
pois não são específicas aos desafios ambien-
tais. No caso da primeira, responde a uma 
preocupação em racionalizar, credibilizar, 
modernizar a ação pública fazendo com que 
as instituições prestem conta de suas missões 
e, no caso da segunda, à necessidade de de-
senvolver mecanismos de coordenação não 
hierárquicos cada vez mais sofisticados para 
responder às exigências de uma parceria di-
versificada (procedimentos de negociação, 
sistemas de contratos, convenções interna-
cionais, mecanismos de mercado como o 
do direito a poluir, acordos de subsidiarie-
dade etc.). A terceira forma de governança, 
que prende muito mais nossa atenção aqui, 
é apresentada pelo autor como a que carac-
teriza melhor a “governança ambiental”, pois 
se manifesta por uma capacidade de “ultra-
passar os marcos muito estreitos da racionali-
dade instrumental” inventando e difundindo 
novos princípios de ação, como o “princípio 
poluir-pagar”, o “princípio de precaução” 
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ou ainda a ideia de “desenvolvimento sus-
tentável”. Esta forma oferece também novos 
instrumentos que permitem uma extensão 
considerável do campo da reflexividade para 
acompanhar a tomada de decisão (estudos de 
impacto, diagnósticos socieconômico e am-
biental, avaliação de riscos etc.). É esta forma 
de governança que encontramos no contex-
to de territórios comunais a partir da criação 
de Reservas Extrativistas. A última forma de 
governança diz respeito à redistribuição dos 
poderes e dos papéis entre os diferentes atores 
implicados na negociação dos projetos e das 
ações. Baseia-se em “um modo de governo 
no qual os atores concernidos coletivamente 
são responsáveis pelos compromissos estabe-
lecidos”. Esta forma de governança é a que se 
poderia esperar de um sistema de poder lo-
cal resultante das transformações pelas quais 
passam os territórios das Reservas apresen-
tadas aqui. Como se trata de um resultado 
puramente hipotético, deixaremos de lado as 
reflexões, que poderão representar certo in-
teresse no dia em que as situações que aqui 
analisamos encontrarem, após um período de 
profundas transformações, certa estabilidade. 
Um dos riscos que ameaçam a tercei-
ra forma de governança – que se mostra, 
lembremos, a mais próxima da experiência 
das Resex – seria reduzir esta experiência à 
impotência, limitando-a a uma boa imple-
mentação de “um conjunto de dispositivos, 
procedimentos, instrumentos” e esquecen-
do de considerar que esses “não podem 
funcionar a não ser que sejam apropriados, 
mobilizados por atores com acesso justo à 
decisão e que partilham um mínimo de in-
teresse comum e dispõem de margens de 
manobra suficientes.  Essas condições con-
firmariam que a eficácia de uma tal gover-
nança, sua credibilidade, estão ligadas a 
condições bem precisas, que não são reu-
nidas a priori e que devem, portanto, ser 
em parte construídas” (THEYS, 2002, p. 84). 
Em meio a essas condições, exigên-
cias metodológicas deveriam ser satisfeitas 
quanto à maneira de organizar as delibera-
ções para tornar os processos de governança 
mais fiáveis, para reequilibrar as relações de 
força nas instâncias de deliberação – o que 
põe em xeque desafios políticos desde que se 
trate de encontrar um melhor equilíbrio en-
tre os resultados da deliberação e o trabalho 
do sistema de poder local.  Isto permitiria a 
emergência de uma democracia de caráter 
cognitivo que retoma, sob outra denomina-
ção, um certo número de exigências relati-
vas às modalidade de partilha de saberes e 
de perícias entre as diferentes categorias de 
atores – em particular, entre atores do mo-
vimento social e os experts – aproveitando 
das oportunidades de inovação para melhor 
levar em conta as práticas participativas e, 
assim, responder aos desafios do desenvol-
vimento sustentável.
Essas observações vão ao encontro da 
ideia segundo a qual levar em conta exi-
gências do desenvolvimento sustentável 
e a experiência de práticas participativas, 
em certas condições e em função de certos 
contextos locais – como é o caso das Resex 
–, podem se reforçar e se fazer mutuamente 
existir, desde que suas interferências este-
jam na origem de uma coprodução de ações 
locais mais complexas para poder respon-
der às exigências de tal desenvolvimento12, 
na medida em que esta coprodução se apoia 
em um sistema de poder local que conse-
guiu se renovar para dar condições de êxito 
às ações e exigências de sua gestão.
12. “O desenvolvimento sustentável aparece como um elemento de complexificação da ação pública” (TA-
PIE-GRIME, 2007, 151).
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considerações finais 
Para concluir, gostaríamos de ampliar 
o debate sobre o conceito de governança, 
levando em conta uma das reflexões mais 
significativas à qual conduziu a experiência 
das práticas participativas implementadas 
no contexto europeu para enfrentar a ques-
tão do desenvolvimento sustentável. Esta re-
flexão é sobre a legitimidade da participação 
dos atores e evidenciou que, nas instâncias 
de participação, os atores locais justifica-
vam seu engajamento na participação não 
por terem qualificação para tal, mas pelo 
fato apenas de sua presença (TAPIE-GRIME; 
BLATRIX; MOCQUAY, 2007). No contexto 
brasileiro, que nos interessa aqui, mesmo se 
os membros locais dos Conselhos Delibera-
tivos justificam sua presença por seus man-
datos de representantes das comunidades, as 
observações feitas – especialmente a partir 
da experiência do Conselho Deliberativo de 
Curuçá – mostram como os representantes 
em questão organizam seu modo de repre-
sentação e conseguem criar suas próprias 
regras para responder às exigências da re-
presentação, conferindo grande autonomia 
às suas maneiras de participar dos debates 
e de se engajar nas ações que daí resultam. 
A propósito, a legitimidade de participar 
depende evidentemente do fato de que eles 
foram escolhidos para representar suas res-
pectivas comunidades, e esta legitimidade se 
fortalece pouco a pouco na proporção dos 
debates e das aproximações com os outros 
membros do Conselho e os parceiros locais, 
de tal modo que ela se justificaria, em gran-
de parte, pela presença e pelo fato de que os 
participantes se dão, como tivemos ocasião 
de demonstrar, um papel deliberadamente 
político. Se a evolução da situação das Re-
sex se confirmar desta maneira, isso abrirá 
perspectivas promissoras em termos de ex-
perimentação de novas formas de governo 
local. Um governo confrontado com a ne-
cessidade de enfrentar os desafios ambien-
tais e preocupado em satisfazer exigências 
tanto econômica e social quanto política e 
ambiental, e que se encontraria de fato em 
situação de experimentar verdadeiras alter-
nativas em matéria de governança territorial 
capazes de levar a novas formas de governo, 
e isso em um contexto favorável, em razão 
da legitimidade que confere a esta experi-
mentação a Constituição brasileira.13
Da mesma maneira, se no contexto 
francês e europeu se demonstra, como ob-
servaram, à guisa de conclusão, Tapie-Gri-
me, Blatrix e Mocquay (2007, p.161) que 
“existe, a partir dessas experimentações, 
uma fonte social que poderia servir a uma 
ação pública que gostaria de se bonificar 
amparando-se na interface entre desen-
volvimento sustentável e democracia par-
ticipativa”, podemos nos perguntar: que 
resultado será alcançado quando os novos 
sistemas de poder locais, que começaram a 
emergir no contexto das Resex, progressi-
vamente estenderem as práticas participati-
vas ao conjunto da gestão local, como fize-
ram anos antes os prefeitos precursores de 
algumas grandes cidades brasileiras como 
Porto Alegre, Belém ou Curitiba, que con-
seguiram utilizar o orçamento participativo 
como instrumento de base da gestão objeti-
vando renovar práticas democráticas? 
13. Lembremos que a Constituição brasileira reconhece a legitimidade da deliberação do mesmo modo como 
a da representação e que ela reconhece igualmente as predisposições culturais das populações tradicionais 
para assumir a gestão da biodiversidade de acordo com as exigências do desenvolvimento sustentável.
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Tais perspectivas trazem, além disso, 
resposta aos desafios enunciados algum 
tempo atrás por Lima (2003), que viu na 
implementação de outra modalidade de 
Unidade de Conservação – uma Reserva 
de Desenvolvimento Sustentável – experi-
ências de conservação que integram tam-
bém a participação das populações nas suas 
gestões, a emergência de uma “democracia 
ambiental” na qual ressoam as experiências 
de “governança ambiental” já discutidas.
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